
   
 

   
 

  

 
 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

ISS incide na base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a 

Receita Bruta 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a constitucionalidade da inclusão do 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) na base de cálculo da 

Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB). Na sessão virtual 

encerrada em 18/6, o Plenário, por maioria, negou provimento ao Recurso 

Extraordinário (RE) 1285845, com repercussão geral (Tema 1135). 

 

De acordo com a decisão, permitir o abatimento do ISS do cálculo da contribuição ampliaria demasiadamente o 

benefício fiscal, acarretando violação ao artigo 155, parágrafo 6º, da Constituição Federal, que determina a edição 

de lei específica para tratar da redução de base de cálculo de tributo. 

 

Limites econômicos 

 

No caso em exame, uma empresa questionava decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) que 

entendeu não ser possível ao contribuinte excluir o ISS da base de cálculo da CPRB, instituída pela Lei 

12.546/2011. Segundo a empresa, o conceito de receita utilizado para definir a base de cálculo da contribuição 

 

Rio de Janeiro, 28 de junho de 2021 | Edição n° 69 

Topo 

PRECEDENTES I LEGISLAÇÃO I TJRJ (julgados) I TJRJ I STF | STJ | CNJ  

 

Acesse no Portal do 

Conhecimento 

Atos oficiais   

Biblioteca 

Ementário 

Precedentes 

Publicações 

   Súmula TJRJ 

    Suspensão de prazos 

     Boletim COVID-19 

Informativos 

 STF nº 1022 novo 

     STJ nº 701  

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2FATOSOFIC2%2Findex.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=FGgQNSxMKu0%2FqFMzJNJAr9cL9RnbB9WNRrjAVhNTxQA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=iKfKlzYqskWB%2FTnFI%2FCZVKAW12PHGVQolYsRm0cvAmk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fementario&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=IIJ%2FXNpDv5WZ%2Fzz7z6pw%2BVz9P0naEgNewp2JCqgg8aI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fprecedentes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=lzi4rwGvASx%2Fw9MmCTBwQPWUkq%2Fu%2FFqAwDEgaqLg3%2Fw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fpublicacoes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=jiKbmS7svophugwwO%2BXIc5AhZCN2PAqMM7UfSVcTyuQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fsumulas&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770553099&sdata=b3OW1iwsruRPq8%2BWu%2ByG59suLGi1VWYO5sFe5vYK8FA%3D&reserved=0
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/feriados-locais-e-suspensao-de-prazos
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/boletimcovid-19_tjrj
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1022.pdf
https://processo.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=@COD=%270701%27
https://processo.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=@COD=%270701%27


   
 

   
 

extrapola as bases econômicas previstas no artigo 195, inciso I, alínea "b", da Constituição Federal. Outro 

argumento foi a ausência de previsão legal expressa para a inclusão dos impostos na receita bruta da pessoa 

jurídica. 

 

A União, por sua vez, destacou que a Lei 12.546/2011 enumerou expressamente todas as exclusões cabíveis da 

base de cálculo da CPRB e está alinhada à Lei 12.973/2014, que objetivou internalizar conceitos internacionais 

de contabilidade. 

 

Previsão em lei 

 

Para o ministro Alexandre de Moraes, autor do voto condutor do julgamento, aplica-se ao caso o precedente 

firmado no julgamento do RE 1187264 (Tema 1.048 da repercussão geral), quando o Tribunal confirmou a 

validade da incidência de ICMS na base de cálculo da CPRB. O ministro recordou que a Lei 12.546/2011 instituiu, 

em relação às empresas nela listadas, a substituição da contribuição previdenciária sobre a folha de salários pela 

CPRB e que, após alterações promovidas pela Lei 13.161/2015, o novo regime passou a ser facultativo. 

 

No seu entendimento, o legislador adotou o conceito de receita mais amplo como base de cálculo da CPRB, que 

inclui os tributos incidentes sobre ela. Logo, a empresa não poderia aderir ao novo regime por livre vontade e, ao 

mesmo tempo, querer se beneficiar de regras que não lhe sejam aplicáveis. Permitir a adesão ao novo regime, 

abatendo o ISS do cálculo da CPRB, ampliaria demasiadamente o benefício fiscal, acarretando violação ao artigo 

155, parágrafo 6º, da Constituição, que determina a edição de lei específica para tratar sobre redução de base 

de cálculo de tributo. 

 

Ainda de acordo com o ministro Alexandre de Moraes, o Supremo, caso acolhesse a demanda, estaria atuando 

como legislador, modificando as normas tributárias, o que resultaria em violação, também, ao princípio da 

separação dos Poderes. 

 

Cofres municipais 

 

Ficaram vencidos os ministros Marco Aurélio (relator) e as ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber, que acolheram 

o recurso da empresa. Segundo o relator, é ilegítima a inclusão do ISS na base de cálculo da CPRB, pois os 

valores relativos ao imposto se destinam aos cofres municipais e não integram patrimônio do contribuinte. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral firmada foi a seguinte: “É constitucional a inclusão do Imposto Sobre Serviços 

de Qualquer Natureza (ISS) na base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta 

(CPRB)”. 

 



   
 

   
 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Seção definirá prazo prescricional para ação de restituição da comissão de corretagem em 

contrato rescindido por atraso em entrega de imóvel 

 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definirá o "prazo prescricional aplicável à pretensão de 

restituição da comissão de corretagem na hipótese de resolução do contrato por culpa da 

construtora/incorporadora, em virtude de atraso na entrega do imóvel". 

 

Para definir a questão – que foi cadastrada como Tema 1.099 na base de dados do STJ –, o colegiado afetou o 

Recurso Especial 1.897.867, de relatoria do ministro Paulo de Tarso Sanseverino, para julgamento pelo sistema 

dos repetitivos. 

 

Ao propor a afetação, ele destacou que a controvérsia já tem jurisprudência dominante no tribunal no sentido de 

que, neste caso, a prescrição é decenal. Dessa forma, o colegiado determinou a suspensão do processamento 

dos recursos especiais e agravos em recurso especial pendentes apenas nos tribunais de segundo grau, pelo 

prazo máximo de um ano. 

 

"Ante essa pacífica jurisprudência acerca do tema da presente afetação, entendo seja desnecessário sobrestar 

a tramitação de todos os processos em andamento em todo o território nacional, no rigor do artigo 1.037, inciso 

II, do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015). 

 

Hipóteses diferentes 

 

O relator lembrou ainda que a hipótese se diferencia do que foi fixado no Tema 938, o qual tratou da abusividade 

da cláusula contratual que transferia ao comprador a obrigação de pagar a comissão de corretagem. Na ocasião, 

foi reconhecida a incidência da prescrição trienal, à luz da jurisprudência então vigente. 

 

"No caso dos autos, o fundamento do pedido de repetição não é a abusividade da cláusula, mas a resolução do 

contrato por culpa da incorporadora. Trata-se, portanto, de pretensão deduzida com causa de pedir diversa 

daquela subjacente ao Tema 938, tornando-se necessária uma afetação específica." 

 

Em conclusão, o magistrado determinou a intimação dos amicus curiae habilitados nos Temas 938, 970 e 966 a, 

facultativamente, apresentarem manifestação escrita neste repetitivo, podendo ainda haver a manifestação, 

também por escrito, de outros interessados em se habilitar como amicus curiae. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=468218&ori=1


   
 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 9.346, de 24 de junho de 2021 - Altera o inciso I do art. 3º da Lei 7.329, de 08 de julho 

de 2016. 

 

Fonte: ALERJ 

 

Lei Estadual nº 9.347, de 25 de junho de 2021 - Dispõe sobre a prioridade no atendimento a pessoas 

com deficiência por Concessionárias de Serviços Públicos Essenciais.  

 

Lei Estadual nº 9.350, de 25 de junho de 2021 - Altera a Lei nº 6.165, de 15 de fevereiro de 2012.  

 

Fonte: DORJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0003877-89.2020.8.19.0050 

Relator: Des. Carlos Eduardo da Fonseca Passos 

Dm. 16/06/2021 p. 17.06.2021 

 

Administrativo. Contrato administrativo. Servidor público. Agente de Combate às Endemias. Pretensão de 

implementação de piso salarial nacional e percepção de diferenças salariais. Fixação do piso salarial profissional 

nacional pela Lei Federal nº 13.708/2018. Preenchimento dos requisitos pelo demandante. Procedência do pedido 

que se impõe. Aplicação dos critérios de correção monetária e juros moratórios determinados pelos STF no RE 

nº 870.947 (tema 810) e pelo STJ no REsp nº 1.495.146/MG (tema 905). Fixação da verba honorária adiada para 

a fase de liquidação do julgado. Art. 85, §º 4, inciso II, do CPC. Recurso provido. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28062021-Secao-definira-prazo-prescricional-acao-restituicao-comissao-de-corretagem-em-contrato-rescindido-por-atraso-em-.aspx
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmL2U1MGNkNDNlOTBmZWQ4MjkwMzI1ODZjNTAwN2E5YzNkP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzNkN2RiNTE0YWU5ZjhiMDc4MzI1N2ZmNTAwNWI3YjgyP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGxWRk0xRlVaek5SYTAxMFVrVkpOVTVETURCT1ZHUkNURlJzUTA5RVVYUk5NRkY0VFd0T1FsSnFWVEJQUkVrMVRWUlplVTVFYTNoTmFrVXlUMUU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGxWRk0xRlVaek5SYTAxMFVrVkpOVTVETURCT1ZHUkNURlJzUTA5RVVYUk5NRkY0VFd0T1FsSnFWVEJQUkVrMVRWUlplVTVFYTNoTmFrVXlUMUU5UFE9PQ==
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0003877-89.2020.8.19.0050
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000456595DB45F52CAB3D62FE789AC50A5F0C50F0E3D5E50&USER=


   
 

   
 

Fonte: EJURIS  

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Ato Normativo regulariza Juízo 100% Digital no TJRJ 

 

Fonte: TJRJ 

 

Breve retrospectiva do reconhecimento dos direitos das pessoas LGBTQIA+ 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministra Cármen Lúcia determina que Ricardo Salles entregue passaporte à Polícia Federal 

 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou ao ex-ministro do Meio Ambiente 

Ricardo Salles que entregue seu passaporte, no prazo de 24 horas, à Polícia Federal (PF), a fim de impedir sua 

ausência do país durante investigação de crimes atribuídos a ele. Salles é investigado no Inquérito (INQ) 4871 

pela suposta prática de patrocinar interesse privado perante a administração pública (artigo 321 do Código Penal) 

no âmbito de operação da PF que apreendeu cerca 200 mil metros cúbicos de madeira extraída ilegalmente da 

Amazônia. A medida foi deferida a pedido da Procuradoria-Geral da República (PGR), visando à restrição da 

circulação internacional do ex-ministro. 

 

Medida branda 

 

A relatora lembrou que o artigo 319 do Código de Processo Penal estabelece medidas diversas à prisão, entre 

elas o recolhimento do passaporte, destinadas a resguardar a garantia da ordem pública, da instrução criminal 

ou para assegurar a aplicação da lei penal. No caso, a PGR apontou que, após ser exonerado do cargo de 

ministro do Meio Ambiente, Salles "ingressou em estado de perda de vínculos profissionais que lhe mantinham 

atrelado ao distrito da culpa". 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/9501666
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/9505798


   
 

   
 

Para a ministra, a fim de evitar a medida mais gravosa (prisão processual, preventiva ou temporária), a medida 

cautelar requerida pelo Ministério Público se mostra necessária e proporcional para permitir a apuração dos fatos, 

"em benefício da segurança pública e da defesa da sociedade". 

 

Leia a notícia no site 

 

STF derruba lei paulista que regulava atividade de chaveiros e instaladores de sistema de 

segurança 

 

Em decisão unânime, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucional uma lei do Estado de São 

Paulo que obriga o cadastramento de chaveiros e instaladores de sistemas de segurança que atuam no estado. 

Na sessão virtual concluída em 18/6, o Plenário julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

3924, ajuizada pelo governo paulista. 

 

Processo legislativo 

 

Além do cadastramento obrigatório, a Lei estadual 11.066/2002 trata do controle e da fiscalização das atividades 

exercidas por esses profissionais e de cursos de formação e treinamento. 

 

Em seu voto, a relatora, ministra Rosa Weber, verificou que norma, de iniciativa parlamentar, ampliou o rol de 

atribuições administrativas da Secretaria de Segurança Pública, conferindo-lhe as funções de cadastrar os 

chaveiros e instaladores e os cursos de treinamento, formação e habilitação, de expedir certificado de idoneidade 

moral, de elaborar documentos de identificação e de realizar controle e fiscalização das atividades desses 

profissionais. Em seu entendimento, a lei desrespeitou a prerrogativa do governador do estado para iniciar o 

processo legislativo em matéria de organização e funcionamento da administração pública estadual. 

 

Competência da União 

 

A relatora constatou, também, que a legislação estadual estabeleceu disciplina rigorosa para o exercício das 

atividades em questão. Ocorre que a Constituição Federal consagrou a competência privativa da União para 

legislar sobre condições para o exercício de profissões (artigo 22, inciso XVI) e previu que somente por delegação 

de lei complementar os estados ou o Distrito Federal podem legislar sobre questões específicas relacionadas a 

essa matéria. 

 

Ela lembrou que o STF, em sucessivos julgamentos, tem reconhecido a usurpação da competência legislativa 

privativa da União em relação a leis estaduais e distritais que, sob o pretexto de criarem normas administrativas 

de interesse local, regulamentam o exercício de atividades profissionais. 

 

Atividades de baixo risco 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=468263&ori=1


   
 

   
 

 

Por fim, Rosa Weber apontou que as restrições impostas pela lei estadual transgridem as regras e os princípios 

da Declaração dos Direitos de Liberdade Econômica (Lei 13.874/2019), de caráter nacional, que estabelece 

normas de proteção à livre iniciativa e ao livre exercício de atividade econômica e dispensa qualquer tipo de 

licença do poder público. A Resolução 51/2019 do Ministério da Economia, por sua vez, classifica, nessa 

categoria, os serviços de chaveiro e de instalador de sistemas de segurança. 

 

"A legislação estadual impugnada, além de usurpar a competência privativa da União para legislar sobre 

condições para o exercício de profissões, contrapõe-se, ainda, aos princípios e às diretrizes estabelecidos pela 

União em diploma legislativo de caráter nacional", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Norma do Piauí que previa prerrogativa de foro a vice-prefeitos e vereadores é 

inconstitucional 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de regra da Constituição do Piauí 

que previa prerrogativa de foro no Tribunal de Justiça do estado (TJ-PI) aos vice-prefeitos e vereadores nos casos 

de cometimento de crimes comuns e de responsabilidade. Na sessão virtual encerrada em 18/6, o colegiado 

julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6842, proposta pelo procurador-geral da 

República, Augusto Aras. 

 

Competência privativa da União 

 

Relatora do processo, a ministra Cármen Lúcia observou que o STF, ao analisar normas estaduais semelhantes, 

tem afirmado a competência privativa da União para legislar sobre normas que tipificam condutas e definem 

questões sobre o processamento e o julgamento de autoridades locais por crimes de responsabilidade (artigo 22, 

inciso I, da Constituição Federal). A jurisprudência sobre a matéria está inclusive consolidada na Súmula 

Vinculante 46* (LINKAR SÚMULA). "A Constituição estadual inova em relação à Constituição da República ao 

expandir a competência do Tribunal de Justiça para o processamento de crimes responsabilidade atribuídos a 

vice-prefeitos e vereadores", afirmou. 

 

Limitação constitucional e jurisprudencial 

 

Segundo a ministra, a Constituição Federal também não prevê foro por prerrogativa de função a vice-prefeitos e 

vereadores, limitando-se a dispor sobre o julgamento de prefeito perante o TJ (artigo 29, inciso X). Ela observou 

que a jurisprudência prevalecente na Corte tem sido contrária à extensão discricionária do rol de autoridades 

detentoras dessa prerrogativa, pois isso afrontaria os princípios constitucionais da simetria, da isonomia e do juiz 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=468257&ori=1


   
 

   
 

natural. Com isso, a ministra declarou inconstitucional a expressão "Vice-Prefeitos e Vereadores” constante do 

item 4 da alínea “d” do inciso III do artigo 123 da Constituição do Piauí. 

 

Efeitos não retroativos 

 

Por fim, a ministra Cármen Lúcia propôs a modulação de efeitos da decisão, de forma que não tenha efeitos 

retroativos. Ela ponderou que a regra está em vigência há três décadas, desde a promulgação da Constituição 

do Piauí em 5/10/1989. Ressaltou, ainda, que, nesse período, a jurisprudência do STF sobre a matéria oscilou, e 

a boa-fé, a confiança e a segurança jurídica justificam a preservação das situações até aqui consolidadas. 

 

Ficou vencido parcialmente o ministro Marco Aurélio, que divergiu da relatora apenas em relação à modulação 

dos efeitos da decisão. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

Associações questionam obrigações impostas às empresas de internet móvel e banda larga 

no ES 

 

Bolsonaro questiona tombamento de lagos de Furnas por emenda à Constituição de MG 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Associação que organizou show sem estrutura adaptada indenizará cadeirante por danos 

morais 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) que condenou uma associação a indenizar em R$ 10 mil um cadeirante que comprou ingressos em 

camarote para assistir a um show em Limeira (SP) e que, por falta de condições de acessibilidade, enfrentou 

diversos problemas de locomoção no local.  

 

Para o colegiado, a associação teve, em conjunto com outras empresas que organizaram o evento, 

responsabilidade pelos danos sofridos pelo cadeirante. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=468225&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=468232&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=468232&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=468217&ori=1


   
 

   
 

 

"É dever de todos os fornecedores da cadeia de consumo zelar pela disponibilização de condições adequadas 

de acesso aos eventos, a fim de permitir a participação, sem percalços, do público em geral, inclusive dos 

deficientes físicos. É a sociedade quem deve se adaptar, eliminando as barreiras físicas, de modo a permitir a 

integração das pessoas com deficiência ao seio comunitário", afirmou a relatora do recurso, ministra Nancy 

Andrighi. 

 

Segundo os autos, o cadeirante só comprou os ingressos depois de ser informado, pela associação que 

organizava o show, de que o espaço que o interessava tinha estrutura adaptada para pessoas com problemas 

de mobilidade. Entretanto, ao chegar ao local, o cadeirante encontrou diversas barreiras físicas no camarote e 

não conseguiu sequer utilizar o banheiro. 

 

Em primeira instância, o juízo condenou a associação ao pagamento de danos morais de R$ 5 mil, valor elevado 

para R$ 10 mil pelo TJSP. 

 

Direito humano fundamental 

 

No recurso especial, a associação alegou que o camarote para o qual o cadeirante comprou o ingresso foi 

montado, explorado e administrado por outra empresa. Por isso, defendeu não ter responsabilidade pelos 

transtornos vividos pelo consumidor. 

 

A ministra Nancy Andrighi explicou que a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

elevou a acessibilidade à categoria de direito humano fundamental. Como princípio, apontou, a acessibilidade 

prevê que as concepções de todos os espaços, ambientes, produtos e serviços devem permitir que as pessoas 

com deficiência possam ser seus usuários legítimos e dignos. 

 

Em relação à alegação de fato exclusivo de terceiro, a relatora apontou que, segundo o TJSP, a associação era, 

com outras empresas, encarregada pela organização do evento, estando dentro da mesma cadeia de 

fornecimento; por isso, seria solidariamente responsável pelos danos sofridos pelo cadeirante. 

 

"Não bastasse isso, colhe-se dos autos que a ausência de acessibilidade não se verificou apenas no camarote 

premium, mas também na própria entrada do local do evento, a qual era de responsabilidade da recorrente", 

concluiu a ministra ao manter o acórdão do TJSP. 

 

Leia a notícia no site 

 

Quarta Turma decide ser possível registro de símbolo político-partidário como marca no INPI 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28062021-Associacao-que-organizou-show-sem-estrutura-adaptada-indenizara-cadeirante-por-danos-morais.aspx


   
 

   
 

Por unanimidade, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu ser possível que símbolos 

político-partidários sejam registrados como marca pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI). 

 

O relator do processo, ministro Marco Buzzi, entendeu não haver impedimento na Lei da Propriedade Industrial 

(Lei 9.279/1996) para que a autarquia reconheça tais emblemas como propriedade dos partidos. 

 

O colegiado também entendeu ser possível que agremiações políticas (associações civis ou partidos) explorem 

economicamente o uso de marca em produtos ou serviços, ainda que não exerçam precipuamente atividade 

empresarial. 

 

"Não há qualquer empecilho, portanto, para que uma pessoa jurídica de direito privado, que não exerça 

propriamente atividade empresária, registre sua marca e realize posteriormente o seu licenciamento para 

exploração empresarial por terceiros. Essa prática, aliás, nos dias atuais, é comum no seio da sociedade de 

consumo, beneficiando financeiramente e dando segurança e credibilidade a todos os envolvidos", esclareceu o 

relator, ao citar a Resolução 23.546/2017 – TSE (que regulamenta o disposto no Título III – Das Finanças e 

Contabilidade dos Partidos da Lei 9.096/1995). 

 

Confusão entre emblemas de partidos 

 

O recurso julgado pelo colegiado teve origem em ação ajuizada pelo Partido Federalista contra o Democratas 

(DEM), antigo Partido da Frente Liberal (PFL), com o objetivo de impedir que este continue a utilizar símbolo 

adotado na campanha de 2008. Segundo o Partido Federalista, o símbolo em questão imita marca de sua 

propriedade. 

 

O Federalista alegou que, após a transformação do PFL em DEM, o partido modificou seu emblema, que passou 

a ser uma árvore estilizada, formada por caule simples, sem galhos e com copa feita de três círculos irregulares, 

alinhados triangularmente. 

 

De acordo com o Federalista, a confusão entre o novo emblema utilizado pelo DEM e o seu – uma árvore 

estilizada com a mesma forma básica, que na versão colorida tem o caule vermelho-escuro e os círculos da copa 

em azul, amarelo e verde – é notória, com constantes publicações equivocadas nas mídias impressa e digital. O 

partido informou que em 2005 já havia solicitado o registro do símbolo como marca. 

 

A ação foi julgada improcedente nas instâncias ordinárias sob o argumento de que é vedado pela legislação 

(artigo 124, XIII, da Lei 9.279/1996) o registro de símbolos partidários enquanto marcas destinadas à proteção de 

exploração econômica. 

 

Interpretação extensiva da legislação 

 



   
 

   
 

Em seu voto, o ministro Marco Buzzi afirmou não haver razão para proibir os partidos políticos de terem seus 

símbolos registrados como marca, visto que o artigo 124 da Lei 9.279/1996 não impõe essa vedação. 

 

"O que se veda é o registro do nome, do prêmio ou do símbolo de eventos, sejam eles na modalidade esportiva, 

artística, cultural, social, política, econômica ou técnica", observou. 

 

Para Buzzi, o Poder Judiciário não pode dar interpretação extensiva proibitiva sobre aquilo que não está contido 

no texto legal e que não corresponde à vontade literal do legislador, sobretudo para justificar a retirada de um 

direito ou o impedimento de uma pretensão. 

 

"Esse comando decorre do princípio de legalidade, o qual está inserido na base de nossa própria democracia e, 

além de servir de segurança jurídica do ordenamento, consiste no fato de que a vedação da prática de atos 

somente pode resultar da lei", ressaltou. 

 

Exploração econômica dos símbolos 

 

O relator acrescentou que o símbolo partidário – regulamentado pelo artigo 7º, parágrafo 3º, da Lei 9.096/1995 – 

assegura, após registro no Tribunal Superior Eleitoral (TSE), proteção no âmbito eleitoral com "a finalidade única 

de evitar a confusão de siglas partidárias perante os eleitores durante o processo democrático de votação", 

inexistindo qualquer restrição em relação aos atos submetidos à regulação da lei civil. 

 

Já a marca, segundo ele, regulamentada pelos artigos 122 e 123 da Lei 9.279/1996, identifica e distingue produtos 

e serviços, não havendo nesse diploma legal qualquer restrição de sua exploração econômica por pessoa jurídica 

de direito privado que não exerça propriamente atividade empresária. 

 

Assim, no entender do ministro, os símbolos ou emblemas de partidos políticos podem ser licitamente explorados 

enquanto marcas de identificação de ideologia perante o público, como forma de autofinanciamento. 

 

Isso porque, reiterou o magistrado, não há qualquer vedação prevista em lei que impossibilite o registro de 

símbolos partidários enquanto marcas, nos termos da legislação de regência. 

 

"Vedar a criativa e lícita exploração financeira do símbolo político enquanto marca é sufocar indevida e 

injustificadamente o já restrito aporte material do financiamento eleitoral privado, contribuindo para a majoração 

do gasto público com o fundo partidário já bilionário", avaliou. 

 

Dupla proteção legal 

 



   
 

   
 

Ao dar parcial provimento ao recurso especial para cassar o acórdão e determinar que o juízo processante julgue 

o mérito da questão, o ministro Marco Buzzi destacou que a identificação de um partido político transita e coexiste, 

tanto na esfera política quanto na privada. 

 

Em consequência disso, afirmou, os seus símbolos alcançam dois regimes de proteção: o da Lei 9.096/1995, no 

que se refere ao uso para finalidade eleitoral; e, ainda, o da Lei 9.279/1996, relativamente à exploração 

econômica. 

 

"Afigura-se viável a dupla proteção legal, porquanto ainda que fora do período e da esfera eleitoral, o partido 

político, como forma de autofinanciamento, pode explorar economicamente o seu símbolo mediante o 

licenciamento de produtos ou serviços dos quais tenha registro marcário", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Manual inédito do CNJ orienta atenção à população LGBTI privada de liberdade 

 

Tratamento de migrantes em privação de liberdade tem novas regras 

 

Contratações reforçam políticas judiciárias no campo penal e socioeducativo 

 

Justiça 4.0: Luiz Fux apresenta balanço de 180 dias do projeto de justiça digital 

 

Prêmio Innovare anuncia novos membros da Comissão Julgadora 
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s por serem extraídos de fonte original.  
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28062021-Quarta-Turma-decide-ser-possivel-registro-de-simbolo-politico-partidario-como-marca-no-INPI.aspx
https://www.cnj.jus.br/manual-inedito-do-cnj-orienta-atencao-a-populacao-lgbti-privada-de-liberdade/
https://www.cnj.jus.br/tratamento-de-imigrantes-em-privacao-de-liberdade-tem-novas-regras/
https://www.cnj.jus.br/contratacoes-reforcam-politicas-judiciarias-no-campo-penal-e-socioeducativo/
https://www.cnj.jus.br/justica-4-0-luiz-fux-apresenta-balanco-de-180-dias-do-projeto-de-justica-digital/
https://www.cnj.jus.br/premio-innovare-anuncia-novos-membros-da-comissao-julgadora/
mailto:sedif@tjrj.jus.br


   
 

   
 

 

 


